
  
    1 A GLOBALIZAÇÃO REDEFINE A SOCIEDADE E O TRABALHO


    1.1 O Estado do bem-estar social: o surgimento, a crise e a ascenção do neoliberalismo


    O Estado de Bem-Estar Social tem origem no período pós Segunda Guerra mundial, e teve como maior objeto a reestruturação dos países envolvidos no conflito bélico. A promoção das garantias sociais como democracia, valorização da pessoa humana e do trabalho, justiça social e bem-estar das populações ganham destaque e passam a ser o caminho a ser seguido pelas políticas estatais.


    O primado do trabalho e do emprego na sociedade capitalista começa a se estruturar nesta época, traduzindo a mais objetiva, direta e eficiente maneira de propiciar igualdade de oportunidades, de consecução de renda, de alcance de afirmação pessoal e de bem-estar para a grande maioria das populações na sociedade capitalista. Afirma-se que o trabalho e, particularmente, o emprego, significa garantir poder a quem originalmente é destituído de riqueza. Desse modo, consiste em uma fórmula eficaz de distribuição de renda e de poder na desigual sociedade capitalista1.


    A ideia e prática da justiça social, constroem-se também neste contexto, aprofundando-se no século XX. O sistema capitalista de produção, até o momento, tinha logrado êxito em produzir bens e riquezas, todavia, fracassado na estruturação de um sistema mais igualitário e justo para todos. É, portanto, através de políticas públicas como previdenciárias e assistenciais, bem como por meio do Direito do Trabalho, com seu caráter distributivo de renda e de poder, que a justiça social se


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 Trabalho e Globalização


    1.2.1 O Trabalho no sistema capitalista de produção


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.2 Globalização e precarização das condições de trabalho


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 A classe trabalhadora na atualidade


    1.3.1 Conotações do termo classe
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